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Esta publicação é uma síntese dos dados divulgados na pesquisa “Di-
reitos Humanos e Empresas: a Vale S.A. e as estratégias de domina-
ção, violações e conflitos envolvendo territórios, água, raça e gêne-

ro”, realizada pela Justiça nos Trilhos no âmbito do projeto “Empresas 
Transnacionais e Princípios Orientadores: em busca de mecanismos efe-
tivos para a proteção de direitos humanos na América Latina”. Esse pro-
jeto é cofinanciado pela União Europeia e é realizado em parceria por 
Justiça nos Trilhos (Brasil), Bienaventurados Los Pobres (Argentina), 
CooperAcción (Peru), Pensamiento y Acción Social (Colômbia) e Cos-
pe (Itália). A presente publicação faz parte de uma série de panfle-
tos temáticos com informações essenciais da pesquisa citada acima.

O Tratado Vinculante sobre Empresas Transnacionais e Direi-
tos Humanos é um instrumento internacional vinculante que 
responsabiliza diretamente as empresas transnacionais pelas 
violações de Direitos Humanos decorrentes de suas atividades.

É pensado a partir do padrão de violações aos Direitos Humanos 
cometidas por empresas transnacionais (ETNs) e da ineficiência dos 
Estados e das organizações internacionais em responsabilizar tais 
empresas por suas ações. Também porque existe uma clara assimetria 
normativa e de poder que favorece as corporações transnacionais.

Violações de direitos humanos
Na mineração: Necessidade
de um Tratado Vinculante



A insuficiência dos Princípios Orientadores sobre Empresas e Di-
reitos Humanos trouxe à pauta a necessidade de um instrumento 
vinculante internacional para a agenda global.

Um tratado sobre essa temática pode balancear a assimetria 
entre as ETNs e as populações afetadas, desde que estabeleça 
obrigações diretas às transnacionais.

A Resolução A/HRC/
RES/26/9, de 2014, decidiu pela 
implementação de um Grupo 
Intergovernamental de Trabalho 
(GIT) para a elaboração de um 
instrumento internacional vin-
culante, no âmbito dos Direitos 
Humanos Internacionais, para 
regular as atividades das trans-
nacionais e outras Empresas. 

A adoção dessa Resolução 
representou um momento de-
cisivo dentro da temática de 
Direitos Humanos e Empre-
sas: retomava-se a elaboração 
de um instrumento vinculante 

Em 2013 no Conselho de Direitos Humanos da 
ONU, o Equador, apoiado por mais 85 Estados, 
fez uma declaração apontando a insuficiência do 
atual marco voluntarista. A sociedade civil trans-
nacional, por meio de 620 organizações e outros 
400 indivíduos, assinou um documento apoiando 
a declaração equatoriana denominada “Chama-
da para um instrumento internacional juridica-
mente vinculativo sobre Direitos Humanos, cor-
porações transnacionais e outras empresas”.

após a derrota de várias tenta-
tivas de regulamentar as ativi-
dades exercidas por ETNs e seus 
impactos nas populações e nos 
territórios onde atuam.

Com isso, passou a ser reali-
zada uma série de agendas de 
reuniões e elaborações de um 
instrumento internacional vin-
culante. Em 2020 chegou-se ao 
Rascunho Dois em busca de um 
Tratado, ainda com o diagnósti-
co de que é necessário um docu-
mento em que a responsabilida-
de empresarial passe por toda a 
cadeia global de valor.
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Tanto o Estado brasileiro quanto as organiza-
ções nacionais têm participado ativamente 
das sessões de negociação na ONU, contudo 
apresentando posicionamentos divergentes. 
Apesar da participação de importantes orga-
nizações sociais brasileiras, como Homa, Jus-
tiça Global e outras, não tem sido oferecido 
um espaço para a participação popular nas 
discussões sobre tema tão importante.

Um instrumento internacional vinculante será um avanço decisivo 
no campo da proteção dos Direitos Humanos e ambientais, comple-
mentando os marcos normativos já existentes e preenchendo lacu-
nas referentes à responsabilização específica das transnacionais.

Mesmo diante da demora e 
das dificuldades para avançar 
rumo a um Tratado Vinculante, 
destaca-se que esse pode ser 
um instrumento capaz de dar 
voz a Estados com menos força 
no cenário internacional, uma 
vez que a obrigação de prote-
ger os Direitos Humanos não 

recairia isoladamente sobre 
eles. As negociações para o Tra-
tado enfrentam forte oposição 
dos Estados, especialmente da 
União Europeia, porém há gran-
de esforço das organizações da 
sociedade civil para que ele con-
temple as demandas dos países 
e dos grupos mais vulneráveis. 


